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ta dos problemas de todas as nossas eco-
nomias, inclusive a norte-americana. De-
sejamos, portanto, ser partícipes dessa 
discussão e acreditamos que essa é uma 
dimensão importante do diálogo entre 
nossos países. 

SENHOR PRESIDENTE, 

O Brasil atribui prioridade à preserva-
ção e ao fortalecimento do sistema multi-
lateral de comércio. Nesse sentido, preo-
cupa-nos a não-conclusão da Rodada 
Uruguai no prazo previsto, apesar de to-
do o ,esforço desenvolvido, em especial 
por muitos países em desenvolvimento, 
como o Brasil, na busca do consenso. Fi-
zemos mais sacrificios em muitas de nos-
sas posições e iniciamos ambiciosos pro-
gramas de liberalização confiantes no su-
cesso da Rodada e dispostos a contribuir 
para ele, de forma decisiva. O Brasil se-
gue firmemente decidido a trabalhar por 
uma conclusão exitosa da Rodada Uru-
guai. 

No que se refere ao comércio e à coope-
ração regionais, dentre as transformações 
mais importantes por que vêm passando 
a América Latina e o Caribe rumo à reto-
mada do crescimento e à modernização, 
sobressai a renovação de nosso prixesso 
integracionista. Ressalto o significado da 
decisão tomada pelos presidentes da Ar-
gentina, Brasil, Paraguai e Uruguai de 
criar o Mercado Comum do Cone Sul 
(Mercosul) e de tomar todas as medidas 
políticas e econômicas conseqüentes com 
tal decisão. Teremos em 1994 um merca-
do integrado de cerca de 200 milhões de 
pessoas. 

A questão da dívida externa é um dos 
pilares da Iniciativa e seguramente áreá 
central para seu sucesso, uma vez que de 
uma resolução definitiva de tal problema 
dependem em grande medida os ganhos 
que poderemos obter em outras áreas. 

No caso do Brasil, as negociações so-
bre a dívida estão a se desenvolver nor-
malmente. No que se refere aos atrasados 
o acordo com o Comitê Assessor de Ban-
cos está virtualmente concluído. Desejo 
reíterar que, desde o início, nossa disposi-
ção foi a de chegar, no menor prazo pos-
sível, a um acordo que nos permitisse pas-
sar prontamente à segunda e mais impor-
tante fase: a negociação do estoque da dí-
vida. Para tanto, estivemos flexíveis até o 
limite de nossas, possibilidades, determi-
nadas pelo ajuste em curso de nossas con-
tas públicas, que não queremos ver preju-
dicado, bem como por nossas projeções e 
metas de balanço de pagamentos. 

Tenho sempre repetido, e o faço uma 
vez mais, que o Brasil deseja um acordo, 
mas não qualquer acordo: deseja uma 
acordo que possa ser efetivamente cum-
prido e que não nos leve a novas renego-
ciações. Acreditamos que esse deva ser 
também o objetivo dos bancos e dos paí-
ses credores. Esperamos, que estes últimos 
saibam manter uma posição equilibrada 
durante as negociações futuras e que não 
cedam à tentação de apoiar posturas que 
poderiam levar a ganhos de curto prazo 
para seus bancos, mas que se provariam 
insustentáveis a longo prazo. Cabe a go-
vernos, justamente, esta visão menos ime-
diatista e de maior amplitude, levando em 
conta outros interesses, como, por exem-
plo, o dos segmentos industriais, notada-
mente os exportadores. 

SENHOR PRESIDENTE, 

Para que o BID se afirme como instru-
mento válido e importante do diálogo in-
teramericano e como o motor do desen-
volvimento da região nos anos 90 ajudan-
do a superar as seqüelas da década passa-
da, é necessário que a instituição preserve 
integralmente seu caráter multilateral. O 
sétimo aumento de capital deu ao BID os 
recursos necessários para que o Banco 
possa desempenhar suas funções que to-
dos queremos ampliadas. Se o custo de 
tais recursos for, contudo, transformar o 
BID em instrumento de políticas unilate-
rais de um ou mais de seus acionistas, 
quer para a persecução de objetivos na-
cionais de política externa, quer para 
exercer pressão no âmbito de negociações 
econômicas, como as da dívida para com 
bancos comerciais, estou convencida de 
que se terá pago um preço excessivo pelo 
consenso obtido em Amsterdã. Certos 
episódios recentes envolvendo o Brasil no 
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NAGOYA — O representante da 
França na reunião anual do Banco 
Interamericano disse ontem que uma 
ruptura no diálogo entre o Brasil e 
seus credores pode levar a uma perda 
imediata de confiança da comunida-
de internacional na capacidade de 
gestão do País e pode prejudicar sua 
economia e credibilidade. A declara-
ção do chefe do serviço internacional 
do Tesouro francês, Samuel-Lajeu-
nesse, foi feita em resposta ao forte 
protesto que a ministra da Econo-
mia, Zélia Cardoso de Mello, regis-
trou no domingo, na mesma reunião, 
contra a iniciativa dos países indus-
trializados de bloquear um emprésti-
mo de US$ 350 milhões do BID ao 
Brasil, para pressionar o governo a 
chegar a um acordo com os bancos 
credores sobre os juros atrasados da 
dívida externa. 

Num dos mais veementes discur-
sos já pronunciados por um repre-
sentante brasileiro num foro interna-
cional, a ministra da Economia rea-
firmou a posição oficial que o gover-
no divulgara em nota oficial contra a 
tentativa dos Estados Unidos e dos 
demais países do Grupo dos Sete (Ja-
pão, Alemanha, Canadá, França, In-
glaterra e Itália) de transformar o 
BID num instrumento de política 
unilateral de um ou mais de seus 
acionistas. Zélia afirmou que o moti-
vo alegado para o pedido de adia-
mento do empréstimo no BID cons-
tituía vinculação nova, ilegítima e 
inaceitável e agradeceu nominalmen- 

te os passes que haviam apoiado a 
posição brasileira nas discussões in-
ternas da diretoria do BID. 

Dois desses países, Holanda e Is-
rael, manifestaram-se publicamente 
durante a reunião anual do BID, que 
termina hoje em Nagoya. Referindo-
se à questão de princípio levantada 
por Zélia, o diretor para Cooperaçào 
e Desenvolvimento do Ministério 
das Relações Exteriores da Holanda, 
Ian de Jong, disse que seu país não 
considera conveniente que proble-
mas políticos influam na aprovação 
de propostas de empréstimos do 
BID, pois esta deve basear-se numa 
avaliação objetiva e, em especial, nas 
suas repercussões sobre o desenvol-
vimento e sua qualidade. O emprésti-
mo bloqueado financiaria um proje-
to de saneamento básico. 

O presidente do Banco Central de 
Israel, Michael Bruno, um econo-
mista de renome internacional, disse 
que por mais crítico que se possa ser 
sobre o desempenho macroecon0- 
mico recente de um país, os emprésti-
mos para projetos do BID devem ser 
julgados em seus próprios méritos e 
levar também em conta os antece-
dentes de repagamento da dívida do 
país ao BID, e não devem estar sujei-
tos a considerações estranhas, mes-
mos que estas sejam válidas em ou-
tros contextos multilaterais. 

Contudo, o apoio explícito da 
América Latina, que o Brasil espera-
va, não se materializou. O discurso 
de Zélia certamente marcou a posi-
ção brasileira numa questão de prin-
cípio. Mas não produziu o resultado 
prático que o governo esperava e 
chegou a esforçar-se para obter: a 
aprovação do empréstimo numa reu-
nião extraordinária da diretoria do 
BID, em Nagoya. 

Esta é a íntegra do discurso da ministra 
da Economia, Zélia Cardoso de Mello, na 
reunião anual do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). 

No ano passado, em Montreal, logo 
após a posse do novo governo, tive a 
oportunidade de neste mesmo foro expor 
as linhas mestras da política econômica 
brasileira e nossa visão do papel do BID 
como foro de diálogo e banco de desen-
volvimento latino-americano. Quero hoje 
voltar aos dois temas, com a experiência 
acumulada nesse ano que passou. 

Foram importantes as realizações no 
caminho da estabilização e das reformas 
estruturais no Brasil. Fizemos um ajuste 
fiscal sem precedentes que nos permitiu 
reverter uma situação de déficit operacio-
nal estimado em 9% para um superávit 
de 1% em 1990. O governo recuperou a 
capacidade de executar a política econô-
mica e a política monetária como instru-
mento fundamental. Iniciamos um pro-
cesso de ampla reforma do Estado que 
expressa a redefinição de seu papel como 
regulador e a redução de sua participação 
no setor produtivo. Foram profunda-
mente modificadas as diretrizes de nossa 
política industrial destinadas à moderni-
zação do parque industrial brasileiro e à 
crescente integração com a economia 
mundial. Promovemos a abertura do co-
mércio exterior através da total elimina-
ção de restrições à importação e de uma 
ampla reforma tarifária que nos permiti-
rá chegar em quatro anos a uma tarifa 
modal de 20%. A esses passos associou-se 
uma abrangente revisão da política em 
matéria de propriedade industrial, em 
particular nos campos da informática e 
da indústria farmacêutica. O Brasil refor-
mulou, enfim, todos os aspectos relevan-
tes de sua economia, eliminando os fato-
res determinantes de nossa ineficiência e 
inibidores de nossa integração com as 
economias mais avançadas. 

Na luta antiinflacionária os resultados 
foram expressivos, embora muito ainda 
tenhamos que avançar. Tal fato deriva da 
complexidade da economia brasileira, de 
práticas arraigadas há mais de 40 anos de 
convivência com taxas inflacionárias ele-
vadas, da dificuldade em alterar os meca-
nismos de adaptação à inflação. A bata-
lha que temos pela frente é compartilhada 
por muitos países latino-americanos. 
Não há, contudo, lugar para pessimismo, 
nem se pode ignorar a importância dos 
ganhos obtidos. Estávamos à beira da hi-
perinflação e conseguimos evitá-la. A in-
flação cedeu ante o conjunto de medidas 
do governo, embora no segundo semestre 
do ano passado apresentasse sinais de re-
crudescimento. A deterioração do qua-
dro internacional teve papel importante 
nesse quadro. As expectativas negativas 
criadas com a crise do Golfo — e o Brasil 
era um dos países potencialmente mais 

—ãfefados -fibTfát andas a fálóbe-s "— 
internos, incentivaram a retomada das 
pressões inflacionárias. 

As dificuldades então enfrentadas, mas 
também os ganhos já realizados levaram 
o governo à adoção, no início do corrente 
ano, de um novo conjunto de medidas 
destinadas a aprofundar o plano de esta-
bilização. As ações de ordem fiscal, so-
bretudo de redução de despesas da admi-
nistração direta e das empresas estatais, 
continuam no cerne das novas medidas. 
Ao lado disso, promovemos a desindexa-
ção da economia com o propósito de eli-
minar do sistema financeiro as práticas de 
ganhos derivados da especulação infla-
cionária e voltá -lo para suas funções de 
financiador do crescimento. Fizemos 
também uma trégua de preços e salários 
necessária e provisória. 

As novas medidas vêm-se mostrando 
eficazes. A inflação reduziu-se significa-
mente. Nota-se na sociedade brasileira, 
em geral, nos trabalhadores, no empresa-
liado e nas classes políticas o desejo de 
ampliar o diálogo. O governo é o primei-
ro a estimular esse esforço. Acaba de 
apresentar à sociedade uma proposta am-
pla para decisões concertadas sobre os ru-
mos do País. Voltar a crescer num con-
texto de maior justiça social é nosso dese-
jo último. A estabilização constitui o pré-
requisito necessário e inadiável, mas 
olhamos o Pais numa perspectiva de lon-
go prazo. Temos a expectativa de um ce-
nário internacional favorável e espera-
mos contar com o apoio de nossos parcei-
ros desenvolvidos e dos organismos fi- 

nanceiros internacionais. 

SENHOR PRESIDENTE, 

Abre-se no cenário internacional, pas-
sadas as graves perturbações dos últimos 
meses, uma nova oportunidade para en-
frentarmos de forma decidida problemas 
hão resolvidos do passado. Há muito 
empo pesam sobre a, economia mundial 

os reflexos dos graves desequilíbrios fis-
cais e de transações correntes dos princi-
pais países industrializados. Não se pode 
mais adiar a necessidade de resolução de 
tais desequilíbrios e de um decidido ajuste 
fiscal nos EUA, o que contribuiria decisi-
vamente para relançar, em novas bases, o 
crescimento na economia mundial. 

Nunca é demais repetir que'a prosperi-
dade e a estabilidade no mundo não esta-
rão asseguradas enquanto as atenções 
não voltarem a se concentrar na causa do 
desenvolvimento. As reformas internas 
em curso nos países em desenvolvimento, 
nos planos político e econômico, de que 
são exemplo eloqüentes as transforma-
ções na América Latina, não encontram 
contrapartida nos países mais desenvolvi-
dos. O que se verifica é uma assimetria 
entre países industriais e países em desen-
vblvimento em termos da distribuição de-
sigual dos sacrificios impostos às suas res-
pectivas populações. 

Reconhecemos a necessidade de corre-
ção dos rumos de nossas economias e es-
tamos implementando, apesar dos sacrifí-
cios, reformas profundas de cunho libera-
lizante, em plena vigência da democracia. 
Necessitamos de uma economia interna-
cional que seja suporte e não entrave ao 
nosso desenvolvimento, uma atitude po-
sitiva e não negativa no equacionamento 
das questões mais relevantes para nossos 
países, em especial a dívida externa, e um 
apoio claro e sem condicionantes espú-
rios, em particular pelos organismos fi-
nanceiros multilaterais, a nossos planos 
de estabilização e a nossos projetos de de-
senvolvimento. 

Após um longo período em que do diá-
logo interamericano estiveram ausentes 
grandes iniciativas políticas por parte dos 
EUA, assistimos, no ano passado, ao lan-
çamento da Iniciativa para as Américas 
pelo presidente Bush. Tal iniciativa foi 
saudada pelos dirigentes latino-america-
nos que nela viram a busca de novos ru-
mos para o diálogo hemisférico, alicerça-
do numa nova visão integrada de nossas 
dificuldades econômicas e de como supe-
rá-las, aliada a uma perspectiva de reto-
mada do crescimento de todo o Conti-
nente. 

Infelizmente, as atenções voltaram a se 
deslocar da América Latina e do Caribe e 
de nossas relações com os EUA para ou-
tras áreas. Superado o hiato negativo da 
crise do Golfo, cremos ser este o momen-

-Tirpara retomarmos a -aiSetissão que en-
tão se iniciava de forma auspiciosa. Nada 
mais apropriado para tanto que o foro do 
BID, que, junto com a OEA, constitui o 
binômio institucional que dá expressão 
aos ideais interamericanos. Pretendemos 
que a Iniciativa prospere e dê frutos em 
termos de criação de uma região de co-
prosperidade, corno aliás se vem criando 
aqui no Pacífico. É necessário que a Ini-
ciativa preserve sua característica original 
de uma visão integrada do desenvolvi-
mento interamericano, em suas dimen-
sões de comércio, investimento, dívida e 
meio ambiente, áreas às quais se deve 
agregar a da tecnologia. Além disso, é 
fundamental que a proposta original, que 
procura desenhar as grandes linhas do 
novo diálogo, possa ser aprimorada e ex-
pandida, pelo próprio exercício desse diá-
logo que se pretende incentivar, através 
de propostas latino-americanas. Um dos 
foros privilegiados para tal diálogo e para 
o acolhimento de propostas latino-ameri-
canas é justamente o BID. Assim proce-
dendo, estaremos transformando o gesto 
político do presidente Bush em uma ver-
dadeira empresa para as Américas e das 
Américas como aspiração de todos, em 
particular de Enrique Iglesias, presidente 
deste banco. De nossa parte, estamos 
prontos para contribuir com propostas 
concretas para o aprimoramento da Ini-
ciativa. 

Se pretendemos que a Iniciativa seja 
expressão de um diálogo maduro e cons-
trutivo em nível continental, é importante 
que tal diálogo parta de uma visão corre- 
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BID são preocupantes e poderiam estar 
sinalizando no sentido acima apontado. 
Refiro-me ao pedido de adiamento, por 
um grupo de países industrializados 
membros do G-7, da consideração de im-
portante projeto de investimento brasilei-
ro na área social. Tal pedido foi formali-
zado contra a vontade da ampla maioria 
dos membros do BID, latino-americanos, 
caribenhos e industrializados, represen-
tando cerca de 57% de seu capital que ex-
pressaram seu inconformismo com a uti-
lização daquele mecanismo e seu apoio à 
aprovação do projeto tal como encami-
nhado à Diretoria. Quero aproveitar aqui 
a oportunidade para agradecer, de públi-
co, não apenas a todos os países latino-
americanos e caribenhos como também 
aos Países Baixos, Bélgica, Dinamarca, 
Suécia, Noruega, Finlândia, Espanha, 
Suíça, Portugal, Áustria e Israel pelo 
apoio concedido à posição brasileira. 
Agradeço ao presidente e ao vice-presi-
dente executivo do Banco pelos seus es-
forços em prol do bom senso. 

Estou segura de que ao proceder de tal 
forma tiveram em mente a preservação 
do BID como instituição multilateral on-
de as decisões sobre financiamentos de-
vem ser tomadas com base em critérios 
técnicos e nos méritos de cada projeto. 

Foi especialmente decepcionante para 
o Brasil e preocupante para o BID a ale-
gação invocada para justificar o referido 
adiamento. Ao colocar em dúvida a capa-
cidade do Brasil, um dos três maiores 
acionistas do Banco e o maior tomador 
de seus recursos, de honrar seus compro-
missos perante a instituição, ignorou-se 
que o Brasil sempre se manteve em dia 
com seus pagamentos ao BID e colocou-
se em risco o Banco como instituição fi-
nanceira e como instrumento multilateral 
de apoio ao desenvolvimento regional. 
Com  efeito, foram os pagamentos do 
Brasil ao BID, juntamente com os de ou-
tros países latino-americanos, que permi-
tiram à instituição seguir operando na 
ausência de um aumento em seu capital. 

Não tem, portanto, qualquer base eco-
nômica, o pedido de adiamento feito por 
alguns países. Na realidade, tal pedido vi-
sa a estabelecer vinculação nova, ilegíti-
ma e inaceitável, entre a consideração de 
projetos de investimento pela Diretoria 
do BID e as negociações com os bancos 
privados. O Brasil e, estou segura, a gran-
de maioria dos acionistas do BID rejei-
tam tal vinculação. 

SENHOR PRESIDENTE, 

O Brasil espera que a decisão de adiar a 
consideração do projeto brasileiro seja 
prontamente revista em beneficio de nos-
sas continuadas boas relações financeiras 
com o BID e com todos os Estados-mem-
bros que o integram. 

É nosso firme desejo que este episodio 
seja rapidamente superado. Esperamos 
que esse mecanismo de adiamento intro-
duzido com o Sétimo Aumento de Capi-
tal nunca mais seja usado contra o Brasil 
ou contra qualquer outro mutuário do 
BID. 

Nessas bases, o Brasil estará disposto a 
trabalhar de forma construtiva para o 
consenso no seio da instituição, para for 7  
talecê-la e ampliar sua esfera de ação;.  
Nesse contexto, é sintomático que a pre 
sente reunião se realize no Japão, país 
que por seus superávits comerciais, ex-
portação de capitais e pelo dinamismo de 
sua economia ganhou novas responsabili 
dades no cenário internacional. Assim, o 
BID ganha dimensão global ao ter cres-
centemente associados à sua tarefa em 
prol do desenvolvimento latino-america-
no países europeus e um país asiático da 
importância do Japão. 

SENHOR PRESIDENTE, 

Ao Brasil interessa trabalhar pelo BID 
e com o BID para o progresso e a moder-
nização de nossos países e no aprimora-
mento da Iniciativa para as Américas do 
presidente Bush. 

Esperamos, como brasileiros e como 
latino-americanos, que o episódio do dia 
28 de março não seja mais que um aciden-
te de percurso na história desta institui-
ção multilateral voltada para a causa do 
desenvolvimento da América Latina e do 
Caribe. 
Muito obrigada. 

Economia 

Zélia faz disc o duro contra o bloqueio 


